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Resumo: Este artigo analisa a distribuição espacial da indústria brasileira. A seção 1 
descreve e analisa os efeitos espaciais da industrialização no território brasileiro. A seção 
2 apresenta a base de dados e o método de espacialização dos dados das indústrias. A 
seção 3 analisa variáveis e indicadores espaciais selecionados. A seção 4 utiliza o método 
de Análise Espacial Exploratória para identificar aglomerações industriais. A parte final 
discute as implicações dos resultados para as políticas regional e industrial. 
 
Palavras-Chave: Brasil, Economia Regional, Aglomerações Industriais, Indústria, 
Desenvolvimento Regional.  
 
 
 
Abstract: The paper analyses the spatial distribution of Brazilian industry. The first part 
describes and analyses the spatial effects of industrialization on the Brazilian territory. 
The second part presents the data base and the procedures for the spatia l distribution of 
the industrial data. The third section analyses the main spatial variables and indicators. 
The fourth part uses the Exploratory Spatial Data Analysis  to identify industrial 
agglomerations. The final section discusses the relevance of the main conclusions to the 
regional and industrial policies. 
 
Key words: Brazil, Regional Economics, Industrial Agglomerations, Industry, and 
Regional Development. 
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A ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL DA INDÚSTRIA NO BRASIL 

 

APRESENTAÇÃO 

Este artigo analisa a distribuição espacial da indústria no Brasil. A Seção 1 

descreve e analisa sucintamente os efeitos espaciais da industrialização brasileira. A 

Seção 2 apresenta a base de dados e o método de sua espacialização. A Seção 3 analisa as 

tabulações das variáveis e indicadores selecionados. A Seção 4 utiliza o método de 

Análise Espacial para identificar as aglomerações industriais no território nacional. A 

Seção final discute as implicações dos resultados para as políticas regional e industrial. 

 

1. EFEITOS ESPACIAIS DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
 Uma das questões relevantes dos estudos deste Projeto é compreender a 

organização territorial da indústria brasileira. É consenso que a distribuição geográfica da 

indústria no país resultou de uma lógica locacional que combinou fatores econômicos e 

político-institucionais (Azzoni, 1986; Cano, 1977; Diniz, 2000).  

O padrão locacional da indústria ao longo da industrialização brasileira foi 

centrípeto, concêntrico e hierárquico, seguindo a tendência de industrialização das 

economias capitalistas avançadas de explorar vantagens de escala da concentração 

espacial, em que pese a forte segmentação e fragmentação econômica do território 

brasileiro. A cidade de São Paulo tornou-se o centro polarizador primaz e a distribuição 

das atividades industriais foi centro-radial em função do papel das cidades na hierarquia 

urbana nacional. Os fatores político-institucionais, por sua vez, foram decisivos para 

atenuar a concentração da industrialização brasileira e podem ser considerados uma das 

principais forças centrípetas desse processo. Tais fatores foram consubstanciados no 

papel ativo do Estado Brasileiro na integração econômica do território nacional, que 

experimentou novo ímpeto com a criação de Brasília (Diniz, 2000; Martin & Rogers, 

1995; Pacheco, 1999). 

O amplo provimento de  investimento em infra-estrutura de transportes, energia e 

telecomunicação, possibilitou não apenas a exploração dos recursos naturais do solo e 
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subsolo nacional como também o surgimento de novas centralidades urbanas sub -

nacionais capazes de atrair importantes atividades industriais e de estruturar redes 

urbanas regionais. A política de subsídios e incentivos públicos cumpriu papel 

complementar no estímulo à descentralização dos investimentos industriais. O fenômeno 

da metropolização de algumas cidades, especialmente de algumas capitais estaduais, é 

parte desse processo mais amplo de dispersão espacial da indústria, denominada na  

literatura de “dispersão concentrada” devido a ainda elevada concentração (Richardson, 

1975) e as externalidades positivas das grandes cidades; similares as descritas no clássico 

trabalho de Jacobs (1969) e, mais recentemente, por Glaeser et al. (1992). 

Em suma, a dinâmica espacial resultante da industrialização brasileira confirmou, 

por um lado, as teorias do desenvolvimento desigual, mas refletiu, por outro lado, a 

geopolítica da Integração Nacional. Dessa forma, a distribuição da indústria brasileira é 

concentrada pela força hegemônica de São Paulo e seu entorno regional, mas existem 

pólos sub-nacionais que são forças efetivas de atração de investimentos industriais e 

centros irradiadores  da industrialização para suas áreas de influência geográfica. Pode-se 

dizer que o pólo nacional de São Paulo e os pólos sub-nacionais são os centros dinâmicos 

da indústria no território nacional (Lemos et al., 2003). 

Um importante resultado da análise espacial desse estudo será, pois, a 

identificação de tais centros dinâmicos, que denominaremos de “Aglomerações 

Industriais Espaciais” (AIEs). Ao contrário dos estudos sobre Arranjos Produtivos Locais 

(APLs), amplamente pesquisados no país, como em Cassiolato et al. (2003), o objetivo 

foi identificar concentrações geográficas das indústrias que possuam capacidade de 

transbordamento espacial. Buscou-se assim captar o efeito de contágio e continuidade 

espacial da indústria. Ou seja, a existência de indústrias numa localidade é explicada não 

apenas pelos atributos específicos das firmas estabelecidas e da localidade, mas também 

pelo fato das firmas aí localizadas serem favorecidas pela existência de atividades 

industriais em localidades vizinhas. Tais vantagens de vizinhança – efeitos de 

transbordamentos e encadeamentos – surgem de diversos tipos de redução de custos no 

fornecimento de insumos, formação de mercado regional de trabalho especializado e 

facilidade de acesso a informações relevantes e novas tecnologias. Economias externas 

                                                 
12 Ver De Negri (2003) 
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como estas no âmbito de uma localidade particular têm efeitos são fortemente 

potencializadores a partir do fluxo de trocas entre localidades contíguas geograficamente. 

Esta é a essência da análise da distribuição geográfica da indústria a ser desenvolvida nas 

seções subseqüentes. 

Um outro aspecto pouco discutido na literatura, mas tratado nesse estudo, diz 

respeito à localização dos pólos de inovação tecnológica da indústria, sua inter-relação 

com fatores da infra-estrutura local e o papel destes fatores na inserção internacional das 

firmas brasileiras. Este estudo pretende abordar de maneira exploratória alguns destes 

aspectos, a partir de um banco de dados original construído para este projeto.2 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 
2.1. M ETODOLOGIA PARA CONSTRUÇÃO DA BASE DE DADOS INDUSTRIAL MUNICIPAL 

O primeiro procedimento metodológico foi a construção de uma base de dados 

espacializada capaz de expressar toda a diversidade regional que caracteriza os diversos 

espaços econômicos no Brasil. Para fins da análise espacial, a base de dados original do 

projeto possuía algumas limitações3.  

A primeira limitação era a ausência de indicadores sobre a estrutura regional 

(características dos municípios, microrregiões ou mesorregiões) onde se localizam as 

empresas. Para complementar a base de dados utilizou-se três bases de dados auxiliares: o 

Atlas do Desenvolvimento Humano (IPEA/FJP), o Sistema de Informações Sócio -

Econômicas dos Municípios Brasileiros - SIMBRASIL 2.0 (IPEA/FADE-UFPE) e o 

IPEADATA (www.ipeadata.gov.br). Com esses três conjuntos de dados combinados 

pode-se obter uma base espacializada com um amplo leque de variáveis que 

potencialmente afetam a localização espacial das indústrias. Umas das vantagens desse 

procedimento foi a completa compatibilidade entre a localização (código dos municípios) 

das unidades produtivas locais da base de dados com as informações municipais dessas 

bases complementares. 

Um outro procedimento necessário à análise espacial foi a distribuição e 

atribuição das características das empresas para as suas unidades produtivas locais (ULs). 

As variáveis quantitativas das empresas foram distribuídas proporcionalmente ao Valor 

                                                 
3 Para a metodologia da base de dados os Projeto ABC-IPEA ver De Negri, et al. (2004). 
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da Transformação Industrial (VTI) das suas unidades locais, enquanto que as variáveis 

qualitativas foram diretamente atribuídas às unidades produtivas locais. Desse modo, 

espacializou-se a base de dados ao incorporar variáveis municipais a serem utilizadas nos 

estudos. Denominamos essa base de dados de Base de Dados Industrial Municipal. 

A segunda limitação encontrada foi a representatividade da amostra de empresas 

consolidadas na base de dados. O conjunto inicial de firmas era composto por um grupo 

limitado de empresas: somente as empresas que possuíam dados na PINTEC e na PIA. 

Para fins de uma análise espacial, esse cruzamento de populações perde 

representatividade, pois restringe por demais as populações regionais de firmas ou 

unidade produtivas locais, sejam elas delimitadas para mesorregiões, microrregiões ou 

mesmo municípios. Para ampliar essa base de informações e obter representatividade 

amostral espacial, optou-se pela construção de uma nova população de empresas para fins 

exclusivos da análise espacial utilizando como base as empresas com 30 ou mais pessoas 

ocupadas presentes na amostra da PIA. O procedimento utilizado está descrito em De 

Negri et al (2005). 

 

2.2. DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS E INDICADORES INDUSTRIAIS E MUNICIPAIS 

Como comentado, as variáveis da Base de Dados Industrial Municipal foram 

definidas para cada um dos 5.507 municípios brasileiros a partir de informações coletadas 

no SIMBRASIL, IPEADATA  e Atlas do Desenvolvimento Humano. Esses bancos de 

dados forneceram cerca de 120 indicadores sócio -econômicos municipais, em geral para 

o ano de 2000. Nesse projeto, um conjunto de 15 variáveis foi utilizado (ver Tabela 1). 

Estas variáveis captam diferentes aspectos da estrutura econômica espacial da economia 

brasileira, tais como: infra-estrutura municipal (rede de esgoto e coleta de lixo), nível de 

renda e desigualdade (renda per capita e concentração da renda), características do 

mercado de trabalho (escolaridade superior), oferta de trabalho e escala urbana 

(população), lo calização (distância para a capital, latitude e longitude da sede do 
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município, pertencer ou não a uma área metropolitana) e custos de transportes (CTSP e 

CTCAP). 

 

Tabela 1 
VARIÁVEIS MUNICIPAIS UTILIZADAS 

VARIÁVEL / DESCRIÇÃO FONTE 

ESGT % de domicílios com rede de esgoto (2000) SIMBRASIL 

COLE % de domicílios com coleta de lixo (2000) SIMBRASIL 

GINI Índice de Gini (2000) Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

M1SM Percentual da população com renda inferior a 1 
salário mínimo (2000)  

Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

E25 Percentual de pessoas de 25 anos ou mais de idade 
com doze anos ou mais de estudo (2000) 

Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

SUP25 Percentual de pessoas de 25 anos ou mais  
freqüentando curso superior (2000) 

Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

SUP18A Percentual de pessoas que freqüentam curso superior 
em relação à população de 18 a 22 anos (2000) 

Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

RENDA Renda total dos indivíduos (2000) Atlas do Desenvolvimento 
Humano 

POP População (2000) SIM BRASIL 

CTSP Índice do custo de transportes da sede municipal até a 
cidade de São Paulo (1996) 

IPEADATA  

CTCAP Índice do custo de transportes da Sede Municipal até 
a capital mais próxima (1996) 

IPEADATA  

X_SEDE Coordenada da sede do município (longitude) SIMBRASIL 

Y_SEDE Coordenada da sede do município (latitude) SIMBRASIL 

DCAP Distância para a capital do Estado (Km) SIMBRASIL 

NRM Dummy  (1 para município que não pertence a 
nenhuma região metropolitana) 

IBGE 

 

 

A variável CTSP é o resultado da aplicação de um procedimento de programação 

linear para o cálculo do custo de transporte mínimo da sede municipal até a cidade de São 

Paulo. Estima-se, assim, o custo do transporte rodoviário como uma função da distância e 

do custo operacional do tipo de pavimentação das rodovias federais e estaduais. A 

variável CTCAP mede este mesmo custo de transporte em relação à capital estadual mais 

próxima do município. A metodologia e descrição destes indicadores são apresentadas 

em Castro et al. (1999). 

As variáveis da Tabela 2 foram construídas pela agregação municipal dos dados 

de unidades locais industriais. Como descrito anteriormente, um modelo estatístico de 

imputação foi elaborado de forma a classificar empresas que constam da PIA, mas não 
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foram pesquisadas pela PINTEC. A classificação das unidades locais por critérios de 

inovação definidos a partir da PINTEC seguiu a classificação dada à empresa: firmas que 

inovam e diferenciam produtos (A), firmas especializadas em produtos padronizados (B) 

e firmas que não diferenciam produto e têm produtividade menor (C). 

 

Tabela 2 
VARIÁVEIS INDUSTRIAIS UTILIZADAS (2000) 

VARIÁVEL  UNIDADE 
LOCAL 

DESCRIÇÃO E FONTE 

X56PA A 
X56PB B 
X56PC C 
X56PABC A+B+C 

Aquisição de máquinas e equipamentos industriais. (R$) 
Fonte: PIA 2000 (questionário de empresa) 

X07A A 
X07B B 
X07C C 
X07ABC A+B+C 

Valor da Transformação Industrial. (R$) 
Fonte: PIA 2000 (questionário de unidade local) 
 

X05A A 
X05B B 
X05C C 
X05ABC A+B+C 

Valor Bruto da Produção In dustrial. (R$) 
Fonte: PIA 2000 (questionário de unidade local) 
 

X01A A 
X01B B 
X01C C 
X01ABC A+B+C 

Pessoal Ocupado (pessoas) 
Fonte: PIA 2000 (questionário de unidade local)                                                                          

IMPA 
 

A 

IMPB B 
IMPC C 
IMPABC A+B+C 

Importações (R$) 
Fonte: SECEX 
 

EXPA A 
EXPB B 
EXPC C 
EXPABC A+B+C 

Exportações (R$) 
Fonte: SECEX 
 

BI A+B+C Participação do setor de Bens Intermediários no total do Valor da 
Transformação Industrial do município. Fonte: PIA 2000 

BCD A+B+C Participação do setor de Bens Intermediários no total do Valor da 
Transformação Industrial do município. Fonte: PIA 2000 

BCND A+B+C Participação do setor de Bens de Capital e Duráveis no Valor da 
Transformação Industrial do município.  Fonte: PIA 2000 

EXTRA A+B+C Participação do setor da Indústria Extrativa no total do Valor da 
Transformação Industrial do município. Fonte: PIA 2000 

 

Todas as unidades locais da PIA-Unidade Local foram classificadas nessas três 

categorias. No caso de variáveis definidas para a empresa (Aquisição de Máquinas, 

Exportações e Importações), a sua distribuição para cada unidade local da empresa foi 
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feita utilizando-se o VTI, seguindo o padrão utilizado pelo IBGE. Este banco de dados 

por unidade local permite a localização municipal de cada unidade local do conjunto das 

empresas da PIA, o que totalizou 35600 unidades locais distribuídas por 2.273 

municípios. 

Todas as variáveis e indicadores foram georreferenciadas para a malha municipal 

brasileira de 2000, de forma que figuras e  análises espaciais pudessem ser efetuadas. O 

georreferenciamento proporcionou também a construção de matrizes de distância e de 

vizinhança, utilizadas nas análises de correlação espacial e em modelos de econometria 

espacial. O banco de dados georreferenciado também está capacitado para agregações 

espaciais em diversas dimensões, como microrregiões, macropólos, mesorregiões e 

Estados. 

 

3. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DAS FIRMAS 
Foram construídas tabelas descritivas para três níveis de agregação espacial: 

microrregional, unidades federativas e áreas metropolitanas. Uma abertura setorial 

(classificada para CNAE 2 dígitos) também foi estabelecida para a classificação 

microrregional, de forma que a distribuição espacial setorial pudesse ser visualizada e 

reportada sem violar os critérios de sigilo do banco de dados. 

A concentração industrial na região Sudeste e no Estado de São Paulo é evidente. 

Na região Sudeste estão cerca de 79% do VTI e 62% do valor da produção. A região 

ocupa 53% do total de pessoas da indústria, responde por 68% das exportações e 69% das 

importações. Uma visão do grau de concentração industrial é apresentada pelas curvas de 

concentração municipal. Estas curvas mostram o percentual acumulado da variável 

indicada, numa escala decrescente de contribuição individual do município. 

O Gráfico 1 compara a concentração municipal do VTI, das exportações, 

importações, pessoal ocupado e renda. Uma característica importante é que as variáveis 

industriais apresentam-se mais concentradas que a renda municipal. Por exemplo, os 250 

maiores municípios para cada variável representam cerca de 70% da renda e do pessoal 

ocupado, mas para o VTI e exportações esse percentual está acima dos 85%. As 

importações mostram-se o indicador municipal mais concentrado: os 250 maiores 

municípios representam 97% do total das importações industriais. 
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O Gráfico 2 compara a concentração municipal das firmas por categoria. Pode-se 

verificar que a concentração espacial segue uma ordem decrescente. Os 250 maiores 

municípios pelo VTI representam 98% do total do VTI das firmas que inovam e 

diferenciam produtos, 87% do total das firmas especializadas em produtos padronizados e 

78% do total das firmas que não diferenciam produto e têm produtividade menor. Além 

disso, estas três distribuições mostram-se mais concentradas que a renda municipal e o 

pessoal ocupado. 

O Gráfico 3 apresenta as curvas de concentração do pessoal ocupado por tipo de 

empresa. O grau de concentração espacial segue o padrão decrescente verificado na 

transformação industrial. A curva de concentração do pessoal ocupado pelas firmas que 

não diferenciam produto e têm produtividade menor (C) é a que mais se aproxima da 

renda municipal, embora a diferença permaneça substantiva. 

 

 

Gráfico 1 
CONCENTRAÇÃO ESPACIAL 
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Fonte: Base de Dados Industrial Municipal. 
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Gráfico 2 

CONCENTRAÇÃO ESPACIAL DAS FIRMAS A, B e C 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
Gráfico 3 

CONCENTRAÇÃO ESPACIAL DO EMPREGO DAS FIRMAS A, B e C 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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A concentração territorial das empresas pode ser observada a partir de outros 

indicadores. Uma forma é separar o território em espaços de presença e ausência de 

unidades locais por tipo de empresa e comparar seus indicadores sócio-econômicos. A 

Tabela 3 apresenta algumas características econômicas dos espaços territoriais ocupados 

pelas empresas. As firmas que inovam e diferenciam produtos se distribuem por somente 

465 municípios, que representam cerca de 49% da população brasileira e 70% da renda. 

A renda per capita deste conjunto de municípios é significativamente superior à média 

nacional. Por outro lado, a ausência de empresas que inovam e diferenciam produtos  

caracteriza um conjunto de 5.042 municípios, que representam cerca de 51% da 

população brasileira e 30% da renda. Um diferencial ainda maior caracteriza os 

indicadores de educação e infra-estrutura desses dois espaços. No espaço com presença 

de empresas que inovam e diferenciam produtos observa-se um indicador médio de 

13,74% de pessoas com educação superior e 90,87% de domicílios com rede de esgoto. 

Estes indicadores caem para 4,06% e 61,66%, respectivamente, no espaço onde não se 

encontram empresas que inovam e diferenciam produtos.  

Na mesma tabela es tes indicadores podem ser observados para os espaços do 

território ocupados por unidades locais B e C. Nestes casos, o número de municípios e a 

população no caso de presença dessas unidades locais é significativamente superior ao 

que se observou para unidades locais que inovam e diferenciam produtos (A). A renda 

per capita dos municípios onde existem unidades locais B ou C é parecido, e inferior à 

observada nos municípios com firmas que inovam e diferenciam produtos. Da mesma 

forma, os indicadores de educação superior e rede de esgoto são inferiores aos 

observados na presença de firmas que inovam e diferenciam produtos. Vale notar 

também que os espaços de ausência de firmas especializadas em produtos padronizados e 

firmas que não diferenciam produto e têm produtividade menor apresentam indicadores 

de renda per capita, educação superior e rede de esgoto bastante baixos. 
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Tabela 3 
CARACTERÍSTICAS ESPACIAIS DA OCORRÊNCIA DE UNIDADES LOCAIS  

  Municípios Educação 
Superior 

(E25) 

Rede de 
Esgoto 

(% dom) 
 

Renda 
(R$ mil) 

 

População 
(hab.) 

Renda per 
capita 

(R$) 
 

Presença de firmas A 465 13,74 90,87 35.635.937 84.945.501 419,52 

Ausência de firmas A 5.042 4,21 63,38 14.927.138 84.853.669 175,92 

Presença de firmas B 1.561 11,51 85,74 43.852.651 121.242.139 361,69 

Ausência de firmas B 3.946 2,87 55,68 6.710.424 48.557.031 138,20 

Presença de firmas C 2.100 10,99 84,30 45.892.345 131.977.719 347,73 

Ausência de firmas C 3.407 2,31 52,16 4.670.730 37.821.451 123,49 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
 

 

A Figura 1 apresenta a ocorrência municipal de unidades locais industriais. Parece 

visível a concentração nas regiões Sul e Sudeste, e os significativos vazios econômicos 

no Norte e Nordeste. Entretanto, a distribuição dos tipos específicos de firmas é bastante 

diferente, como revelam os dados da Tabela 1. A Figura 2 mostra os 465 municípios onde 

se localizam as unidades locais que inovam e diferenciam produtos (A). É evidente a 

concentração no entorno da área metropolitana de São Paulo em direção ao interior do 

estado; além do entorno de outras áreas metropolitanas6. Vale uma ressalva à 

surpreendente área ocupada por empresas que inovam e diferenciam produtos no estado 

de Goiás: as empresas que inovam e diferenciam produtos nesse estado representam 

apenas 0,88% do total do VTI do conjunto das firmas que inovam e diferenciam 

produtos. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 Parece surpreendente a área ocupada por empresas que inovam e diferenciam produtos no estado de 
Goiás, o que se deve basicamente à área dos municípios nesse Estado. Note-se que as  empresas que inovam 
e diferenciam produtos nesse Estado representam apenas 0,88% do total do VTI dessas unidades locais. 
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Figura 1 
PRESENÇA DE UNIDADES LOCAIS INDUSTRIAIS 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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Figura 2 
PRESENÇA DE FIRMAS QUE INOVAM E DIFERENCIAM PRODUTOS (A) 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
 

A heterogeneidade espacial na ocorrência das unidades locais pode ser observada 

com os mesmos indicadores em cada Estado. Apenas cinco municípios da região Norte 

apresentam firmas que inovam e diferenciam produtos; enquanto a região Sudeste  possui 

234 municípios com firmas que inovam e diferenciam produtos. Mais importante que o 

número de municípios é o diferencial nos indicadores de renda per capita, educação e 

infra-estrutura entre os estados. A presença de firmas que inovam e diferenciam produtos  

ocorre em áreas de melhores indicadores no Sul e Sudeste, comparativamente às áreas do 

Norte e Nordeste. 

A Tabela 4 apresenta a relação entre a renda per capita das áreas de presença e 

ausência de unidades locais dos tipos firmas, em cada estado e no Brasil. Esta tabela 

indica algumas regularidades importantes da ocorrência das firmas. Na grande maioria 

dos casos, a renda per capita dos espaços econômicos com a presença de firmas é maior 
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que a renda per capita em espaços com ausência 7. Um aspecto importante são os 

quocientes elevados dessa relação no Norte e Nordeste, comparativamente aos do Sul e 

Sudeste. Assim, o diferencial intra-estadual entre as áreas de presença e ausência de 

firmas dos três tipos é maior nos Estados do Norte e Nordeste, o que sugere que a 

expansão industrial para áreas de ausência de firmas nesses estados tende a ocorrer com 

maior dificuldade do que nos estados do Sul e Sudeste. O caso do Estado do Amazonas 

parece paradigmático: a renda per capita do espaço onde existem firmas industriais é 

quase duas vezes maior do que a renda per capita nas demais áreas do estado (2,90). Em 

São Paulo e no Rio de Janeiro essa mesma diferença cai para menos de 1,80. 

A Tabela 5 ilustra o caráter metropolitano da localização das unidades locais 

industriais. Dos municípios onde ocorrem firmas industriais, cerca de 48% estão em áreas 

metropolitanas e 52% estão fora dessas áreas (em termos de população). Os indicadores 

das áreas metropolitanas são em geral superiores aos das áreas não-metropolitanas. A 

concentração do VTI também é evidente: as áreas metropolitanas de São Paulo, 

Campinas e Rio de Janeiro respondem por cerca de 30% do total do VTI. A Tabela 5 

revela que o fenômeno de ausência de ULs prepondera nas áreas não-metropolitanas. 

Estas áreas respondem por cerca de 98% dos municípios (em termos de população) onde 

não ocorre nenhuma firma industrial. Além disso, os indicadores de educação superior, 

rede de esgoto e renda per capita dessas áreas são também bastante baixos. 

Em resumo, os dados sugerem que os espaços estaduais do Norte e Nordeste onde 

não ocorrem unidades fabris e as áreas não-metropolitanas possuem poucos atrativos para 

a localização ou expansão da atividade industrial, a não ser por meio da expansão e 

adensamento da rede urbana, como ocorre no Estado de São Paulo, ou de medidas 

específicas de incentivo ou presença de recursos naturais. 

Embora ilustrativos da heterogeneidade e concentração industrial brasileira, os 

indicadores analisados não revelam o grau de inter-relação da localização industrial entre 

as três categorias de empresas, nem sua relação com os diversos indicadores locacionais. 

Para o estudo do primeiro tema, a próxima sessão desenvolve uma análise exploratória 

espacial da localização da indústria. Num próximo artigo serão estimados modelos 

                                                 
7 Em apenas 2 casos, firmas especializadas em produtos padronizados, no Amapá, e firmas que não 
diferenciam produto e têm produtividade menor,  no Piauí, essa característica não se verifica. 
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econométricos espaciais para tratar da influência dos indicadores locacionais e da 

localização industrial. 

 

Tabela 4 
QUOCIENTE ENTRE RENDA PER CAPITA   

(PRESENÇA / AUSÊNCIA POR ESTADO) 
  Firmas que 

inovam e 
diferenciam 

produtos (A) 

Firmas 
especializadas 

em produtos 
padronizados 

(B) 

Firmas que não 
diferenciam 

produto e têm 
produtividade 

menor (C) 

Todas  

Acre  -  2,23 2,20 1,73 
Amapá  -  0,62 1,91 1,02 
Amazonas  3,07 2,78 2,89 2,90 
Pará  2,40 1,96 2,04 1,90 
Rondônia 1,05 1,46 1,45 1,19 
Roraima  -  1,60 2,49 1,45 
     
Alagoas 3,29 2,84 2,51 2,71 
Bahia 2,68 2,45 2,55 2,47 
Ceará 2,97 2,60 2,64 2,61 
Maranhão 2,97 2,62 2,56 2,53 
Paraíba 2,92 2,64 2,59 2,60 
Pernambuco 2,27 2,40 2,29 2,13 
Piauí 2,83 2,59 0,47 1,54 
Rio Grande do Norte 2,67 2,54 2,61 2,46 
Sergipe 3,59 2,45 2,25 2,53 
     
Distrito Federal  -   -   -   -  
Goiás 1,69 1,64 1,75 1,66 
Mato Grosso 1,47 1,59 1,44 1,41 
Mato Grosso do Sul 1,65 1,40 1,53 1,44 
Tocantins  -  2,14 2,36 1,86 
     
Espírito Santo 1,52 1,50 1,62 1,35 
Minas Gerais  1,90 1,95 2,17 1,88 
Rio de Janeiro 1,93 1,71 1,79 1,78 
São Paulo 1,64 1,75 2,15 1,68 
     
Paraná 1,92 1,84 1,94 1,77 
Rio Grande do Sul 1,74 1,76 1,80 1,66 
Santa Catarina 1,48 1,32 1,55 1,41 
     
Brasil 2,38 2,62 2,82 2,60 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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Tabela 5 
CARACTERÍSTICAS ESPACIAIS DA PRESENÇA DE  

UNIDADES LOCAIS INDUSTRIAIS (ÁREAS METROPOLITANAS) 

 
População     

(% total) 
Renda     

(% total) 
Renda Per 

Capita 
(R$) 

Educação 
Superior 

(E25) 

Esgoto 
 (%  dom.) 

VTI  
(%  total) 

Belém 1,30 1,04 273,70 10,08 63,04 0,19 
Teresina 0,67 0,42 214,79 7,90 84,80 0,07 
Fortaleza 2,15 1,60 253,06 9,07 78,53 1,02 
Maceió 0,68 0,51 255,45 11,02 80,57 0,32 
Natal 0,79 0,65 277,37 10,56 93,00 0,51 
Recife 2,40 1,99 282,04 12,07 84,82 0,89 
Salvador 2,14 1,98 314,34 11,04 94,78 3,26 
São Luís  0,71 0,50 238,67 9,20 77,71 0,26 
            

Goiânia 1,18 1,40 404,63 12,28 75,06 0,33 
Brasília 1,96 2,95 512,63 16,09 82,04 0,27 
            

Vitória 1,04 1,13 368,81 10,95 96,16 1,07 
Belo Horizonte 3,45 3,91 384,14 11,87 95,87 3,94 
Rio de Janeiro 7,73 10,38 456,24 15,40 87,83 5,75 
São Paulo 12,89 19,30 508,55 15,16 96,64 19,23 
Campinas 1,69 2,38 480,04 13,41 95,11 6,47 
Santos 1,07 1,37 437,80 13,44 95,69 1,67 
            

Curitiba 1,96 2,67 464,63 15,16 93,07 3,38 
Florianópolis  0,57 0,84 498,60 17,05 86,35 0,15 
Porto Alegre 2,68 3,61 457,13 15,09 88,71 4,71 
            
Não 
Metropolitana 

52,96 41,36 265,25 7,79 77,15 46,53 

              

TOTAL 100,00 100,00 339,68 10,67 83,44 100,00 
Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

19 

3. AS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS BRASILEIRAS 
3.1. ANÁLISE EXPLORATÓRIA ESPACIAL 

A análise exploratória espacial (ESDA) é um tipo análise de exploratória (EDA)8 

que faz uso de dados georeferenciados para tentar descrever e visualizar padrões 

espaciais. A ESDA visa principalmente identificar e descrever distribuições espaciais, 

identificar localidades atípicas (outliers espaciais), agrupamentos de observações 

semelhantes (clusters) e identificar formas de heterogeneidade espacial (Anselin, 1998). 

A ESDA é útil no estudo dos processos de difusão espacial porque identifica padrões de 

autocorrelação espacial.  

A presença de autocorrelação espacial nos dados é medida usualmente através de 

estatísticas globais como Moran’s I e Geary’s C. Essas estatísticas globais, no entanto, 

ignoram a existência de padrões locais de autocorrelação espacial, podendo levar a 

resultados enganosos sobre a existência de autocorrelação espacial nos dados (Anselin, 

1995). Esse trabalho utiliza o instrumental analítico desenvolvido por Anselin (1995 e 

1996) e a estatística LISA (Local Indicators of Spatial Association) para detectar padrões 

locais de autocorrelação espacial nas variáveis. 

As estatísticas do tipo LISA fazem a decomposição de indicadores globais em 

indicadores locais permitindo avaliar a contribuição individual de cada observação para a 

estatística global. Assim, a soma dos indicadores locais é proporcional ao indicador 

global de associação espacial. A maioria das estatísticas espaciais globais pode ser 

decomposta em estatísticas locais. Neste trabalho utiliza-se a estatística local denominada 

Moran Local, desenvolvida  por Anselin (1995) e derivada da estatística global “I” de 

Moran (Moran’s I).  

A estatística Moran Local é um indicador da significância e do sentido da 

autocorrelação espacial. É definida para cada observação em função da média dos 

vizinhos. Assim, autocorrelação espacial positiva significa valores similares (altos ou 

baixos) à média dos vizinhos para uma determinada observação, evidenciando a presença 

de clusters de altos (high-high) e/ou baixos (low-low) valores para as variáveis. Por outro 

lado, a autocorrelação espacial negativa indica valores significativamente mais altos (ou 
                                                 
8 EDA (Exploratory Data Analysis) é uma técnica analítica preliminar representada por estatísticas 
descritivas e gráficas cujo objetivo é tentar descobrir padrões e estruturas dos dados. A contrapartida em 
análise espacial é a ESDA (Exploratory Spatial Data Analysis). 
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baixos) para a observação quando comparados à média dos vizinhos (high-low ou low-

high), evidenciando a presença de observações atípicas (outliers espaciais). 

  

3.2. TIPOLOGIA DAS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS : AIES, AILS E EIS 

A estimação da correlação do VTI do município j em relação à média do VTI de 

seus m –1 vizinhos, em um conjunto dado de m municípios contíguos, possibilita a 

identificação de aglomerações industriais no território nacional, independente da divisão 

político-administrativa das Unidades da Federação e da divisão em Microrregiões 

Geográficas (MRGs) do IBGE. 

A incidência de tais aglomerações depende, em primeiro lugar, da significância 

estatística do teste de autocorrelação espacial (definida a 10%), pois pode restringir o 

número de aglomerações no território e excluir aglomerações existentes, mas que não são 

significativas estatisticamente. Por esta razão, denominaremos as aglomerações existentes 

e significativas como “Aglomerações Industriais Espaciais” (AIEs), que serão mais 

restritas do que as aglomerações industriais identificadas em outros estudos no Brasil, 

como em Diniz & Crocco (1996). Na verdade esta restrição metodológica fundamenta-se 

no fato de que o teste positivo de autocorrelação espacial evidencia a existência de 

transbordamentos espaciais entre municípios contíguos, ou seja, existe um efeito 

multiplicador do produto industrial no espaço delimitado pelas AIEs. Assim, a existência 

de indústrias numa localidade é explicada não apenas pelos atributos específicos das 

firmas estabelecidas e da localidade, mas também pelo fato das firmas aí localizadas 

serem favorecidas pela existência de atividades industriais em localidades vizinhas. Tais 

vantagens de vizinhança – efeitos de transbordamento e encadeamento – surgem de 

diversos tipos de redução de custos no fornecimento de insumos, formação de mercado 

regional de trabalho especializado e facilidade de acesso a informações relevantes – 

particularmente as tecnológicas – e compartilhamento de infra-estruturas intensivas em 

escala, como transporte. Essas economias externas no âmbito de uma localidade 

particular têm seus efeitos potencializados a partir do fluxo de trocas entre localidades 

contíguas geograficamente. 

As externalidades positivas no espaço são definidas, portanto, não apenas pela 

existência da indústria num município j, mas também pela capacidade de contágio e 
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transbordamento do produto industrial localizado em j para os m-1 municípios vizinhos. 

As AIEs expressam, dessa forma, a proximidade geográfica como força centrípeta da 

atividade industrial. 

Em segundo lugar, a incidência das AIEs depende do tipo de firma que compõe a 

aglomeração, já que os fatores locacionais dos três tipos de firmas identificadas neste 

estudo podem diferir de forma significativa. Quanto menores os requisitos locacionais da 

firma maior, sua dispersão no espaço e menor sua vantagem e “vocação” de aglomerar-

se. A reprodução no espaço tende a ser limitada no caso de elevados requisitos 

locacionais, especialmente aqueles relacionados às atividades intensivas em informação e 

conhecimento, que requerem escalas urbanas elevadas e diversidade produtiva.  

No caso aqui estudado espera-se que as firmas que inovam e diferenciam produtos 

(A) possuam uma reprodução mais restrita no espaço e uma maior tendência à 

aglomeração. Em contraste, as firmas que não diferenciam produto e têm produtividade 

menor (C) tendem a se reproduzirem espacialmente de forma mais ubíqua, já que as 

vantagens de externalidades ralacionadas à proximidade geográfica de outras firmas são 

menos relevantes do que fatores locacionais tradicionais, como o cus to da força de 

trabalho local e o acesso a mercados regionais. Quanto as firmas especializadas em 

produtos padronizados (B), cuja competitividade é baseada em inovação de processo e 

economias internas de escala, espera-se um comportamento locacional menos 

padronizado. Parte delas tende a buscar uma localização mais aglomerada entre si ou com 

as firmas A (como, por exemplo, as relações com as firmas inovadoras usuárias de bens 

intermediários com alta especificação) e C (por exemplo, fornecedores genéricos de 

insumos) enquanto uma outra parte tende a se localizar perto de sítios com vantagens 

locacionais específicas, como a proximidade a fontes de matérias-primas (recursos 

naturais). 

 A definição de AIEs neste estudo possui assim, por construção, um sentido 

estrito, já que incorpora apenas os municípios cujo produto industrial (VTI) está 

estatisticamente correlacionado com a média de seus vizinhos. A distribuição dos 

municípios segundo o VTI na Análise Espacial os divide em 4 tipos: (1) Os que possuem 

elevado VTI com alta correlação positiva com seus vizinhos (High-High); (2) Os que 

possuem elevado VTI com alta correlação negativa com seus vizinhos (High-Low); (3) 
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Os que possuem baixo VTI com alta correlação positiva com seus vizinhos (Low-Low); 

(4) Os que possuem baixo VTI com alta correlação negativa com seus vizinhos (Low-

High).  

Do ponto de vista da identificação das AIEs, o tipo 1 (HH) é o único relevante, 

pois expressa a correlação espacial de dois ou mais municípios com elevado produto 

industrial, sugerindo a existência de transbordamentos e encadeamentos produtivos 

espaciais, através de complementaridades e integração industrial regional.  

O tipo 2 (HL ) revela, por sua vez, a existência de produção industrial localizada 

em apenas um único município, que pode estar integrada a montante e a jusante à base 

produtiva local não-industrial, especialmente agrícola e de serviços especializados, que 

supõe uma região com rede urbana densa, ou pode ser uma “ilha” industrial com um 

entorno de subsistência, como um enclave urbano- industrial. O primeiro caso será 

denominado Aglomeração Industrial Localizada (AIL) e o segundo Enclave Industrial 

(EI).  

Quanto ao tipo 3 (LL), este é relevante principalmente na identificação de áreas e 

regiões excluídas pela atividade industrial, o que seria um indicativo dos efeitos adversos 

da restrição geográfica dos transbordamentos espaciais na reprodução industrial. Ou seja, 

existe também correlação espacial significativa entre os municípios que não possuem 

atividades industriais com escala econômica mínima. Este tipo pode indicar também, 

mesmo que marginalmente, a existência de municípios com produção industrial relevante 

mas não significativa estatisticamente, isto porque a correlação entre os municípios 

vizinhos não industriais (LL) predominou no teste de significância sobre a correlação 

entre o valor alto do município de referência e o valor baixo da média de seus vizinhos 

(HL). Neste caso, este município foi definido como Enclave Industrial (EI) a partir de um 

nível mínimo de produto industrial. 

Finalmente, o tipo 4 (LH) pode relevar dois fenômenos bem distintos. O primeiro 

revela os limites geográficos das aglomerações industriais, indicando a natureza restritiva 

e excludente da reprodução da atividade industrial no espaço. O segundo revela um 

fenômeno semelhante ao tipo 2 (HL), ou seja, a existência de produção industrial 

localizada em apenas um único município, o qual, no entanto, não atingi o nível de 

significância esperado (H), mas proporciona, por outro lado, significância para  o vizinho 
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de baixo VTI (L). Neste caso, será também classificado de Enclave Industrial (EI) e, 

eventualmente, de Aglomeração Industrial Localizada (AIL), caso os municípios vizinhos 

não industrializados possuam renda per capita elevada, próximo do nível do município 

industrializado.  

 

3.3. AS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS ESPACIAIS BRASILEIRAS  

A identificação das AIEs pela método da Análise Espacial engloba o conjunto das 

Unidades Industriais Locais (ULs) das firmas classificadas como A, B e C. O 

refinamento da análise irá identificar apenas as aglomerações de firmas A e B, que em 

geral são um subconjunto das AIEs, o que possibita uma sub-classificação de AIEs A, 

AIEs B e AIEs AB. A Figura 3 apresenta a concentração industrial das firmas por 

municípios, evidenciando a maior ocorrência de AIEs nas regiões Sul e Sudeste. 

 Como mostra a Tabela 6, existem apenas 15 AIEs presentes num agrupamento 

restrito de 254 dos 5.040 municípios brasileiros e que concentram nada menos do que 

75% do produto industrial do conjunto das firmas do país. Além disso, mais de 90% deste 

produto das aglomerações são de firmas A e B, que evidencia a possível existência de 

barreiras à entrada para a presença de firmas C nas aglomerações espaciais. A 

distribuição espacial das AIEs, na Figura 3 é fortemente concentrada no território 

nacional, especialmente em corredores industriais bem delimitados ao longo das Regiões 

Sul e Sudeste. A Região Nordeste possui AIEs restritas às áreas metropolitanas das 

principais capitais estaduais e não foi identificado AIEs na Região Norte, apesar da 

participação relevante da Zona Franca de Manaus no produto industrial do país. A 

ausência de AIEs no Centro-Oeste revela, por sua vez, que seu intenso processo de 

agroindustrialização nos últimos 20 anos ainda não foi suficiente para criar densidade 

industrial para o surgimento de transbordamentos e encadeamentos industriais no espaço.  
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Figura 3 
CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MUNICIPAL 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 

Tabela 6 
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS  

AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS ESPACIAIS 
NÚMERO VTI 

REGIÃO 
AIE MUNICÍPIOS VALOR (R$ milhão) PARTICIPAÇÃO (1) 

Sul 5 66 30.649 0,13 
Centro-Oeste 0 0 0 0,00 
Nordeste 4 25 13.080 0,06 
Norte 0 0 0 0,00 
São Paulo  1 120 97.799 0,42 
Sudeste 5 43 34.757 0,15 
Total Brasil 15 254 176.285 0,75 

(1) Participação relativa ao VTI total das firmas do país. 
Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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3.3.1. AS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS ESPACIAIS DO SUL 

 A Figura 4 e a Tabela 7 mostram que existem 5 AIEs na Região Sul: Porto 

Alegre, Caxias do Sul, Joinville-Blumenau, Curitiba e Londrina -Maringá. Porto Alegre é 

a terceira maior aglomeração industrial do país e possui a maior extensão geográfica em 

número de municípios, depois de São Paulo. Por outro lado, a aglomeração de Curitiba 

possui relativamente maior “qualidade industrial” medida pela participação de firmas que 

inovam e diferenciam produtos no produto industrial do aglomerado. O mais relevante, 

em termos de dinamismo industrial no espaço, é que ambas lideram dois corredores 

industriais regionais, formados, respectivamente, por Porto Alegre-Caxias do Sul e 

Blumenau-Joinville-Curitiba-Londrina-Maringá, o que revela vantagens potenciais de 

atração industrial em função das externalidades de serviços produtivos especializados e 

complementaridade produtiva decorrentes das vantagens de proximidade geográfica 

(Rallet, 1995; Henderson, 1999; Fujita & Thisse, 2000). 

Tais vantagens podem ser ainda evidenciadas através do modelo univariado de 

correlação espacial de unidades locais A, apresentados na Figura 5, na forma de 

municípios contornados pela linha escura. Pelas características tecnológicas das firmas 

que inovam e diferenciam produtos, a aglomeração de firmas A como um subconjunto 

dentro da AIE indica possíveis transbordamentos tecnológicos espaciais na exploração de 

externalidades de conhecimento e/ou pecuniárias. Como se observa, o teste de 

autocorrelação univariado confirma a existência de aglomerações, estatisticamente 

significativas, nas 5 AIEs sulinas tanto de firmas A como de firmas B. De fato, os 

resultados mostram que existe um “núcleo consistente” de firmas que inovam e 

diferenciam produtos e das firmas especializadas em produtos padronizados 

correlacionadas espacialmente, sendo este núcleo geograficamente concêntrico em 

relação a cidade que exerce o papel de “lugar central” da aglomeração (Christaller, 1966). 

Uma questão adicional é se nestas aglomerações existe correlação espacial entre 

A e B, ou seja, se a concentração de firmas que inovam e diferenciam produtos no 

município j está correlacionada com a concentração de firmas especializadas em produtos 

padronizados nos m-1 municípios vizinhos (medido pela média destes municípios). O 

resultado positivo e significativo deste modelo bi-variado (ou seja, HH) evidencia que a 

interação entre A e B através da proximidade geográfica é um fator possivelmente 
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relevante de dinamismo do conjunto da aglomeração. Quanto às firmas C aí localizadas, 

estas também podem se beneficiar do dinamismo industrial, mesmo que em menor 

proporção, já que estão mais distantes de A e B tanto em termos de sinergias potencias 

tecnoló gicas como de distância física, pois se localizam preferencialmente nas franjas da 

aglomeração. Os testes para A-B (VTI de firmas A do município j correlacionado com a 

média dos VTIs das firmas B dos vizinhos dos m-1 municípios) e para B-A (VTI de 

firmas B do município j autocorrelacionado com a média dos VTIs das firmas A dos m-1  

municípios vizinhos) mostram que efetivamente a localização das firmas A está 

correlacionada com a localização das firmas B no espaço geográfico destas 

aglomerações, com um número de municípios (HH para A-B e B-A) maior do que para a 

correlação uni-variada para A e para B. Denominaremos estes “núcleos consistentes” de 

A e B de Aglomerações Industriais Espaciais AB (AIEs-AB). 

 

Figura 4 
REGIÃO SUL - CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MUNICIPAL 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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Figura 5 

REGIÃO SUL - CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL E GLOBAL 
DAS FIRMAS A (NOVAM E DIFERENCIAM PRODUTOS) 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
 

 
Tabela 7 

AGLOMERADOS INDUSTRIAIS ESPACIAIS DA REGIÃO SUL 
VTI 

AIE 
NÚMERO DE 
MUNICÍPIOS 
 VALOR (1) 

TOTAL 
AIEs (part.) A (2) B (2) 

Caxias do Sul 9 2.851 0,01 0,27 0,67 
Curitiba 10 8.642 0,04 0,34 0,62 
Joinvile 14 5.899 0,03 0,34 0,61 
Londrina 5 1.137 0,00 0,36 0,53 
Porto Alegre 28 12.120 0,05 0,18 0,76 
Total Sul 66 30.649 0,13 0,27 0,67 
(1) Valores em R$ 1 milhão. 
(2) Participação relativa ao valor total do VTI da AIE. 
Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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3.3.2. A AGLOMERAÇÃO INDUSTRIAL PRIMAZ DE SÃO PAULO 

 O papel de “lugar central” de ordem superior da cidade de São Paulo e seu 

entorno metropolitano lhe confere a função de centro primaz urbano- industrial do 

território nacional. A Figura 6 e a Tabela 8 mostram a extensa área de influência da 

capital paulista, que incorpora 120 municípios e se estende a noroeste para os municípios 

polarizados por Campinas-Ribeirão Preto, a nordeste para os municípios polarizados por 

São José dos Campos e sudeste para expansão litorânea de Cubatão-Santos. Mais do que 

um corredor industrial, esta extensão da aglomeração revela um espaço industrial 

contíguo no território regional, indicando níveis avançados de integração e 

complementaridade produtiva industrial. Sua caracterização aproxima-se do conceito de 

cidade-região ou metrópole-região, já que sua dinâmica industrial origina-se da área 

metropolitana da capital paulista. 

 Os testes univariados indicam que o núcleo da aglomeração composto por firmas 

A é extenso geograficamente, reduzido apenas em suas bordas relativamente ao conjunto 

da aglomeração industrial. A maior exclusão deste extenso núcleo A, que representa 37% 

do VTI da aglomeração, é o cinturão agroindustrial polarizado por Ribeirão Preto, que só 

é significativo para a aglomeração de firmas B, mesmo tendo presença de firmas A, que, 

no entanto, não são predominantes. O teste bivariado é semelhante aos testes univariados 

para A e B e indicam correlação espacial positiva e significativa entre ULs de firmas A e 

B. Denominaremos o conjunto da aglomeração de AIE-A pelo fato do “núcleo industrial” 

ser dominado por firmas A correlacionas no espaço. 
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Figura 6 
ESTADO DE SÃO PAULO - CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MUNICIPAL 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
 

Tabela 8 (AIEs) 
AGLOMERADOS INDUSTRIAIS ESPACIAIS DOESTADO DE SÃO PAULO 

VTI 

AIE 
Número de 
municípios 

VALOR (1) TOTAL 
AIEs  (part.) 

 

A (2) B (2) 

São Paulo 120 97.798 0,42 0,37 0,57 
(1) Valores em R$ 1 milhão. 
(2) Participação relativa ao valor total do VTI da AIE. 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
 
 
3.3.3. AS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS ESPACIAIS DO SUDESTE 

 Além da aglomeração primaz de São Paulo, o Sudeste possui as AIEs do Rio de 

Janeiro, Volta Redonda, Belo Horizonte, Vale do Aço (Zona Metalúrgica Mineira) e 

Vitória, como mostram a Figura 7 e a Tabela 9. Chama atenção a pequena extensão 

geográfica e o tamanho da aglomeração industrial do Rio de Janeiro, já que este ainda 

cumpre um papel de centralidade urbana para o conjunto do território nacional. Limita-se 

a 7 municíp ios de sua área metropolitana, incluindo Petrópolis. Com exceção de Duque 
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de Caxias, o tamanho do VTI dos 5 outros municípios é pequeno, muito inferior ao 

observado para os municípios do entorno metropolitano de das aglomerações 

metropolitanas sulinas. Além disso, seria forçado supor a aglomeração de Volta Redonda 

uma extensão geográfica da aglomeração carioca, já que suas composições setoriais não 

são complementares. Pelo seu nível de complementaridade produtiva -setorial, seria 

também mais plausível considerar Volta Redonda uma fronteira em expansão do nordeste 

de São Paulo ao longo da Via Dutra, com possíveis complementaridades à indústria 

metal-mecânica de São José dos Campos. Neste sentido, é provável que a dinâmica de 

integração produtiva da AIE do Rio de Janeiro deve ser no sentido de integração com a 

industria petrolífera da aglomeração local de Macaé, no litoral norte fluminense.  

Os testes univariados e bivariados de A e B evidenciam estas suspeitas quanto às 

limitações do poder de polarização industrial do Rio de Janeiro. O teste univariado de 

correlação espacial das firmas A não é significativo para cidade do Rio, sendo positivo e 

significativo para apenas 3 municípios (Duque de Caxias, Belford Roxo e Petrópolis), o 

que evidencia a pequena participação de firmas A na produto industrial da aglomeração, 

restrito a 17%. O teste para firmas B inclui o Rio, além destes municípios. Em função das 

características do teste (correlação com a média dos vizinhos), a não significância 

encontrada é mais explicada pela fragilidade do VTI de firmas A nos demais municípios 

do entorno do que pelo VTI de firmas A na capital carioca. E os testes bivariados para A-

B e B-A ampliam a significância positiva para o total de 6 municípios. Em função do 

pequeno VTI das firmas A e a restrita correlação espacial que possuem, esta aglomeração 

pode ser caracterizada como AIE-B. 

A AIE de Volta Redonda, ao contrário, parece demonstrar vitalidade pela 

existência não apenas pela substantiva presença de firmas A (46%), mas pela correlação  

espacial, significativa estatisticamente, que possuem entre si e com as firmas B (modelo 

bivariado A-B e B-A), já que o número de municípios com significância positiva dos 

testes para A e B aumenta vis-à-vis os testes para o conjunto das firmas A, B e C. É, 

portanto, robusta sua classificação como AIE-AB. Este resultado evidencia que a 

característica histórica de cidade-empresa, sob a dominância da Companhia Siderúrgica 

Nacional (CSN), deixou de predominar na aglomeração, não apenas por ter 

experimentado uma diversificação produtiva, mas pelo fato dessa diversificação ter 
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significado a incorporação de outros municípios de médio porte ao longo de eixo 

rodoviário da Via Dutra na direção de São Paulo.  

A aglomeração de Belo Horizonte possui a quarta maior escala industrial de 

firmas do país, ficando abaixo das aglomerações de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto 

Alegre. Os resultados da Análise Espacial indicam também que sua “qualidade 

industrial” é inferior às aglomerações de Curitiba e Porto Alegre e superior à do Rio de 

Janeiro. Dois problemas afetam sua qualidade industrial. O primeiro é sua extensão 

geográfica, limitada a 12 municípios de seu entorno que possuem correlação positiva e 

significativa para o teste univariado para todos os tipos de firmas, o que ilustra a própria 

qualidade deste entorno, com elevado bolsão de população de baixa renda. O segundo é a 

composição das firmas dentro do aglomerado, com a participação de firmas A no produto 

industrial do aglomerado de apenas 24%. Os testes univariados para A e B e bivariados 

de A-B e B-A indicam que apenas dois municípios possuem correlação positiva e 

significativa para o VTI de firmas A, enquanto que os testes bivariados, que estimam a 

interação locacional entre A e B, são positivos e significativos para 3 municípios (Belo 

Horizonte, Betim e Contagem). O teste univariado para B, no entanto, identifica 10 

municípios com autocorrelação positiva e significativa, com uma extensão geográfica que 

vai além dos resultados encontrados para todo o conjunto de  firmas. Belo Horizonte 

caracteriza-se, portanto, como uma aglomeração AIE-B, semelhante ao Rio de Janeiro, 

em que pese a melhor qualidade de sua estrutura industrial, concentrada no complexo 

metal-mecânico e maior presença de firmas A. 
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Figura 7 
REGIÃO SUDESTE - CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MUNICIPAL 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
 

Tabela 9 
AGLOMERADOS INDUSTRIAIS ESPACIAIS DA REGIÃO SUDESTE 

VTI 

AIE Número de  
municípios  
 

VALOR  
(1) 

TOTAL 
AIEs  

(part.) 

A (2) B (2) 

Belo Horizonte 17 10.102 0,04 0,24 0,68 
Rio de Janeiro 7 13.632 0,06 0,17 0,76 
Vale do Aço 5 4.173 0,02 0,01 0,97 
Vitória 6 3.570 0,02 0,03 0,92 
Volta Redonda 8 3.280 0,01 0,46 0,50 
Total Sudeste 43 34.757 0,15 0,18 0,75 
(1) Valores em R$ 1 milhão. 
(2) Participação relativa ao valor total do VTI da AIE. 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
 

A aglomeração do Vale do Aço é liderada pelo município de Ipatinga e incorpora 

também os municípios de Timóteo, João Monlevade e Itabira, típicas cidades dominadas 

por grandes empresas de especializadas em produtos padronizados (97% do VTI), e neste 
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caso usinas siderúrgicas integradas e mineradoras. Ao contrário de Volta Redonda, possui 

a desvantagem de ser uma aglomeração industrial monoproduto. As vantagens é o seu 

tamanho enquanto uma aglomeração não-metropolitana, inferior apenas à Joinville-

Blumenau, sua forte integração industrial à região metropolitana de Belo Horizonte, com 

elevado nível de complementaridade produtiva no complexo metal-mecânico da capital 

mineira. Os testes de autorrelação univariados indicam que seu transbordamento espacial 

baseia-se exclusivamente em firmas B, ao mesmo tempo em que inexiste interação 

positiva e significativa entre A e B (testes bivariados para A-B e B-A). Neste sentido, as 

complementaridades produtivas entre estas duas aglomerações do complexo metal-

mecânico lhes conferem a característica de grande corredor de concentração industrial de 

firmas B. 

Por fim, a aglomeração industrial espacial de Vitória é de médio porte, inclusive 

menor do que algumas das outras aglomerações não-metropolitanas, e de pequena 

extensão, já que apenas 5 municípios possuem correlação espacial positiva e significativa 

no teste univariado do conjunto das firmas. Os testes univariados para A e B indicam que 

apenas as firmas especializadas em produtos padronizados (B) possuem correlação 

positiva e significativa, o que é consistente com o fato de que 92% de seu produto 

industrial são de ULs de firmas B. Ao mesmo tempo os testes bivariados (A-B e B-A) 

indicam a ausência de interação espacial entre firmas A e B. Vitória caracteriza-se, 

portanto, como uma AIE-B não-metropolitana de médio porte.  

 

3.3.4. AS AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS ESPACIAIS DO NORDESTE 

Não surpreende que toda a Região Nordeste possua 4 AIEs (Salvador, Fortaleza, 

Recife e Natal) com apenas 6% do produto industrial das firmas industriais do país 

(Tabela 10 e Figura 8), enquanto a Região Norte não possui qualquer AIE. Em que pese o 

fato de Manaus possuir um produto industrial equivalente ao de Salvador, sua 

classificação é de um Enclave Industrial, como será analisada na sub-seção seguinte, no 

padrão das aglomerações do tipo “plataforma satélite” (Markusen, 1996; Diniz & Santos, 

1995). 

Como era de se esperar, a aglomeração de Salvador é a mais relevante tanto em 

termos do fator escala (tamanho do VTI) como de seu transbordamento espacial. O teste 
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univariado para todos os tipos de firmas é positivo e significativo (HH) para 6 

municípios. Os testes univariados para A e B são ambos positivos e significativos para 4 

municípios, o mesmo ocorrendo para os testes bivariados (A-B e B-A), com a inclusão de 

mais 1 município. No entanto, o produto industrial das ULs das firmas B é mais de 7 

vezes do que o das firmas A. As firmas B predominam para o conjunto da aglomeração e 

para as principais empresas do seu núcleo industrial, localizadas no pólo petroquímico de 

Camaçari. Neste sentido, caracteriza-se como uma AIE-B. 

A segunda maior aglomeração é a de Fortaleza, com uma escala industrial e 

extensão geográfica bem inferior a Salvador. O teste univariado para o conjunto  das 

firmas são positivos e significativos para 7 municípios, que inclui a capital e parte de seu 

entorno metropolitano. Os testes univariados para A e B indicam que existe correlação 

espacial apenas para as firmas B, que participam com 86% do VTI total para o conjunto 

das firmas da aglomeração, em contraste com a participação de 4% das firmas A. Os 

testes bivariados também confirmam estes resultados, já que apenas um único município 

possui correlação positiva e significativa com a média de seus vizinhos. Caracteriza-se, 

portanto, como uma típica AIE-B. 
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Figura 8 
NORDESTE - CONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL MUNICIPAL 
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Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 

 
 

 
Tabela 10 

AGLOMERADOS INDUSTRIAIS ESPACIAIS DA REGIÃO NORDESTE 
VTI 

AIE Número de 
municípios  VALOR  

(1) 
TOTAL 

AIEs  (part.) 
A (2) B (2) 

Fortaleza 7 2.231 0,01 0,04 0,86 

Natal 3 1.131 0,00 0,01 0,95 

Recife 9 2.097 0,01 0,04 0,79 

Salvador 6 7.621 0,03 0,14 0,83 

Total Nordeste  25 13.080 0,06 0,09 0,84 

(1) Valores em R$ 1 milhão. 
(2) Participação relativa ao valor total do VTI da AIE. 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
 

A aglomeração de Recife vem em terceiro lugar, com seu VTI inferior a 

Fortaleza, o que evidencia a perda de sua posição relativa no processo de industrialização 
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da região. São 7 municípios correlacionados para o total de firmas, mas com escalas 

industriais relativamente pequenas, inc lusive Recife. Os testes univariados e bi-variados 

para ULs de firmas A e B não são significativos, indicando uma presença relativamente 

elevada de ULs de firmas C, de menor escala e não inovadoras, com atuação nos 

mercados local e regional. Sua classificação é, portanto, genérica, definida como AIE-

ABC.  

A última aglomeração identificada para o Nordeste é a de Natal, a menor dentre 

todas as aglomerações neste estudo, tanto em escala industrial como em extensão. Apenas 

dois municípios apresentam correlação positiva e significativa para o conjunto das firmas, 

resultado semelhante ao de Fortaleza, com predominância de firmas B (95% do VTI), o 

que a caracteriza como uma aglomeração AIE-B. 

Uma última observação é o fato do número restrito de aglomerações identificadas 

para o conjunto do território nacional. Observa-se também que as firmas C não possuem 

um padrão locacional próprio, já que estão dispersas no território ou acopladas a 

enclaves, aglomerações locais e aglomerações espaciais, dominadas por firmas A e B. 

 

3.4. AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS LOCAIS (AILS) E ENCLAVES INDUSTRIAIS (EIS) 

Além dos critérios já difinidos para identificação das aglomerações locais (AILs) 

e dos enclaves (EIs), baseados nos tipos 2 (HL), 3 (LL) e 4 (LH) da Análise Espacial, 

definimos alguns procedimentos metodológicos adicionais necessários para tal 

identificação e posterior classificação das atividades industriais localizadas. 

O primeiro refere-se à escala mínima da aglomeração industrial, já que o 

potencial de efeitos espaciais de transbordamento e complementaridade produtiva só 

acontece a partir de um nível crítico de produção. O valor de referência foi fixado em um 

valor da transformação industrial de 100 milhões de reais, que equivale ao valor médio 

do produto industrial dos 2.014 municípios onde se localizam as firmas industriais no 

país. 

O segundo refere-se à diferenciação entre AIL e EI. A diferença básica é entre 

uma região com uma densa rede urbana, que estaria integrada a montante e a jusante à 

base produtiva local não- industrial, especialmente agricultura e serviços, e uma 

localidade de base industrial com entorno de subsistência. Dois critérios foram utilizados 
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para delimitar esta diferenciação entre os municípios com atividade industrial localizada: 

o nível de renda per capita média dos vizinhos e o coeficiente de variação (desvio padrão 

dividido pela média) da renda per capita entre o município de referência e a média dos 

vizinhos. As localidades industriais com renda per capita média dos vizinhos acima da 

média nacional e coeficiente de variação (CV) abaixo de 0,5 foram classificadas como 

Aglomeração Industrial Local (AIL). E aquelas com renda per capita abaixo da média 

nacional ou CV maior ou igual a 0,5 foram classificadas como Enclave Industrial (EI). 

Um critério adicional de diferenciação foi entre Enclave de Renda Concentrada (EI-RC), 

com elevada renda per capita do município industrial e baixa renda dos vizinhos, e 

Enclave de Renda Baixa (EI-RB), com renda per capita baixa do município industrial e 

dos vizinhos. 

Os resultados consolidados estão apresentados na Tabela 12. Foram identificados 

para o conjunto do território nacional 23 municípios como aglomerados locais da 

indústria, que representam 9% do produto industrial das firmas industriais do país. Isto 

significa que 84% do produto industrial das firmas industriais estão concentrados em 

algum tipo de aglomerado industrial localizado, 75% em aglomerações espaciais (AIEs), 

3% em aglomerações locais (AILs) e 6% em enclaves (EIs). Os 16% restantes do produto 

industrial estão dispersos geograficamente, quer sejam em municípios com aglomerados 

ainda emergentes tipo “arranjos produtivo locais”, que não se enquadraram no teste de 

significância estatística, ou atividades industriais atomizadas, de pequena escala e/ou 

associadas a dotações naturais de recursos. A distribuição dos municípios segundo a tipo 

de aglomerado local é de 5 AILs, 8 EI-RBs e 10 EI-RCs.  

 

Tabela 11 
AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS LOCAIS (AILS)  

E ENCLAVES INDUSTRIAIS (EIS) 
VTI 

 
MUNICÍPIOS VALOR

(R$ 1 milhão)
PARTICIPAÇÃO 

(1)

Aglomerações Industriais Locais 5 7.064 0,03 

Enclaves de Baixa Renda 8 3.070 0,01 
Enclaves de Renda Concentrada 10 11.242 0,05 

Total 23 21.377 0,09 

(1) Participação relativa ao VTI total das firmas ABC do país. 
Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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3.4.1. AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS LOCAIS  

Das cinco aglomerações identificadas na Tabela 12, a única de grande porte é a de 

Macaé (RJ), que também possui qualidade em função do elevado VTI de firmas A, pois 

aí se localiza o centro de operações de extração de petróleo da Petrobrás da Bacia de 

Campos. Sua maior limitação é a falta de integração com o entorno, dado as dificuldades 

setoriais de complementaridade produtiva regional. Cuiabá (MT) é única capital de 

estado classificada como AIL, com um nível de produto industrial é relativamente baixo, 

relacionado a setores do agronegócio. A forte base agropecuária de seu entorno é um 

indicador potencial de dinamismo, com possíveis complementaridades produtivas 

indústria-agricultura. Duas outras AILs são municípios que também têm forte base 

agroindustrial, Chapecó (SC) e Uberlândia (MG), que além do dinamismo do entorno 

agropecuário possuem uma participação de firmas A, que representam em torno de 50% 

do produto industrial da aglomeração. A situação da AIL de Juiz de Fora (MG) é mais 

complexa, pois além do tamanho relativamente pequeno de sua base industrial e da 

absoluta predominância de firmas B, não apresenta especialização produt iva, o que é um 

obstáculo  para a exploração de externalidades positivas da proximidade geográfica. 
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Tabela 12 
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DAS  

AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS LOCAIS (AILS) E  
ENCLAVES INDUSTRIAIS (EIS) 

VTI 
MUNICÍPIO 

VALOR (1) PART. (2) A (3) B (3) 

Aglomerações Industriais Locais 
Chapecó (SC) 486 0,07 0,51 0,47 
Cuiabá (MT) 220 0,03 0,00 0,80 
Juiz de Fora (MG) 697 0,10 0,39 0,51 
Macaé (RJ) 5.043 0,71 0,00 0,99 
Uberlândia (MG) 619 0,09 0,49 0,39 
Total AIL 7.064 1,00 0,12 0,85 

Enclaves de B aixa Renda 
Belém (PA) 343 0,11 0,01 0,79 
Coari (AM) 270 0,09 0,00 1,00 
Dourados (MS) 180 0,06 0,00 0,97 
Niquelândia -Minaçu (GO) 271 0,09 0,00 1,00 
Mucuri (BA) 600 0,20 0,00 1,00 
Oriximiná (PA) 277 0,09 0,00 1,00 
Marabá-Parauapebas (PA) 1.018 0,33 0,00 0,99 
Pelotas (RS) 110 0,04 0,16 0,53 
Total EBR 3.070 1,00 0,01 0,95 

Enclaves de Renda Concentrada 
Aracaju (SE) 495 0,04 0,00 0,90 
Barreiras (BA) 116 0,01 0,03 0,87 
Brasília (DF) 558 0,05 0,04 0,69 
Goiânia (GO) 525 0,05 0,53 0,22 
Gov. Valadares (MG) 111 0,01 0,01 0,66 
Maceió (AL) 413 0,04 0,04 0,77 
Manaus (AM) 7.691 0,68 0,38 0,60 
Montes Claros (MG) 416 0,04 0,13 0,80 
São Luís (MA) 614 0,05 0,02 0,89 
Sobral (CE) 304 0,03 0,00 0,98 
Total ERC 11.242 1,00 0,30 0,64 
(1) Valores em R$ 1 milhão. 
(2) Participação relativa ao VTI total do grupo. 
(3) Participação relativa ao valor total do VTI do município. 

Fonte: Elaboração própria a partir da Base de Dados Industrial Municipal. 
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3.4.2. ENCLAVES INDUSTRIAIS  

Os dez enclaves industriais de renda concentrada (AI-RC) são os mais relevantes, 

pois concentram 5% do produto industrial das firmas do país. Compõem, no entanto, um 

conjunto bem heterogêneo de aglomerações. Destas, inclue-se o Distrito Federal, 

sabidamente pouco expressivo, e cinco capitais estaduais, Aracaju, Goiânia, Maceió, 

Manaus e São Luís. A aglomeração industrial de Manaus destaca-se das demais, já que 

seu produto assemelha-se ao das grandes aglomerações metropolitanas, como Curitiba e 

Salvador, além de composta por firmas de qualidade equivalente às aglomerações sulinas 

e paulistas. As outras quatro aglomerações são localizadas em cidades de médio porte, 

algumas delas em áreas de agricultura de subsistência, com poucas possibilidades de 

integração produtiva regional, como Montes Claros (MG), Governador Valadares (MG) e 

Sobral (CE), e uma outra cidade-pólo de uma região de expansão da agricultura moderna 

do cerrado, Barreiras (BA), com possibilidades materiais de integração agro- industrial 

com seu entorno. 

O conjunto de enclaves industriais de renda baixa (EI-RB) é também heterogêneo, 

mas com a diferença que possui uma pequena participação no produto industrial nacional 

das firmas ABC, de apenas 1%. Apresenta na sua composição predominância absoluta de 

firmas B, com exceção de Dourados que, no entanto, possui o menor produto industrial 

dentre os oito enclaves identificados. Chama atenção a participação relativamente 

pequena do aglomerado de Belém e as participações destacadas dos dois aglomerados de 

extração mineral, Niquelândia (GO) e Marabá (PA), onde localiza-se o Complexo 

Mineral de Carajás. 

 

4. A NECESSÁRIA CONCILIAÇÃO DAS POLÍTICAS INDUSTRIAL E REGIONAL 

As políticas industrial e regional já apresentam, na sua própria concepção, 

objetivos, instrumentos e atores sociais diferenciados. A política industrial foca a firma 

e/ou setor produtivo, enquanto que a unidade de planejamento da política regional é o 

território. A partir da análise das aglomerações industriais, é possível ilustrar potenciais 

conflitos e complementaridades entre essas duas políticas quando implementadas em um 

espaço econômico muito heterogêneo e fragmentado como o brasileiro. Antes de 
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apresentar essas ilustrações, é necessário sumarizar a organização espacial da indústria 

destacando suas principais características: 

(1) Existem poucas aglomerações industriais espaciais (AIEs) no país e sua 

distribuição geográfica é restrita a algumas áreas metropolitanas e pólos industriais 

especializados de médio porte e concentradas no Sul-Sudeste;  

(2) Essas AIEs concentram 75% do produto industrial das firmas do país e a quase 

totalidade do produto das firmas inovadoras, exportadoras e intensivas em escala, ou seja, 

as firmas das categorais A e B;  

(3) É forte a heterogeneidade entre as AIEs, cujo espectro varia da AIE de São 

Paulo dominada por firmas que inovam e diferenciam produtos (A) até a AIE de Recife, 

constituída por um aglomerado disforme de firmas e com relevante participação de firmas 

regionais (firmas C);  

(4) Existe pouca presença de aglomerações industriais locais (AILs) no espectro 

espacial da indústria nacional e as atuais AILs têm pequena participação no produto 

industrial; o que limita seus efeitos positivos de integração produtiva com seu entorno  

regional não- industrial, especialmente aquele de base agropecuária, como maior 

capacidade de encadeamentos a jusante; 

(5) Os enclaves industriais, por sua vez, são mais numerosos e com participação 

mais relevante no produto industrial (6%) mas, na sua grande maioria, possuem poucas 

condições materiais, de acumulação de capital e renda nacional, para promoverem uma 

maior integração produtiva regional, pois o escopo para a explorações das externalidades 

da proximidade geográfica é pequeno. 

Devido a essa fragmentação espacial da produção industrial, a ausência de 

coordenação entre políticas industriais e de desenvolvimento regional pode criar conflitos 

políticos e econômicos, ambas podem ter sua eficiência reduzida e sinergias positivas 

podem não ser exploradas. Por exemplo: 

A política industrial per se privilegia a maior eficiência produtiva e 

competitividade das firmas, o que tenderia a reforçar as localidades com maiores 

externalidades positivas. Uma política de desenvolvimento regional indicaria em quais 

localidades estas externalidades estariam presentes, ou seja, quais AIEs seriam mais 

atrativas para a instalação das firmas (ou indústrias) selecionadas pela política industrial. 
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No estudo aqui apresentado, foram detectadas várias AIEs consolidadas e dinâmicas onde 

ocorrem fortes efeitos de transbordamento através da interação entre firmas A e B. Uma 

política industrial que não observasse essa espacialização dos efeitos transbordamentos 

poderia não explorar essas complementaridades positivas. 

Por outro lado, caso as AIEs consolidadas apresentem fortes deseconomias 

urbanas ou qualquer outra exaustão de recursos locais, seria prudente buscar estimular a 

localização de novos investimentos em outras aglomerações onde tais efeitos negativos 

não estivessem presentes. Novamente, uma articulação das políticas industriais e 

regionais seria necessária para minimizar os clássicos efeitos negativos de uma 

superaglomeração industrial. Quais seriam as potenciais regiões receptoras de 

investimento? Essas poderiam ser alguns dos enclaves industriais, ou mesmo uma das 

aglomerações industriais locais detectadas acima. 

Já no caso da política regional, esta deve estar voltada para o desenvolvimento 

menos desigual do território nacional e deve privilegiar regiões excluídas das vantagens 

de retornos crescentes espaciais, ou seja, as regiões periféricas. Para desenvolver essas 

regiões, as políticas de desenvolvimento regional deveriam criar condições locais de 

produção e reprodução que estivessem em sincronia com a política industrial.  

No mesmo sentido, mas de modo inverso, caberia à política regional selecionar, 

dentre as firmas ou indústrias privilegiadas pela política industrial, aquelas que 

estivessem mais adequadas às particularidades regionais. Como já é observada por 

muitos, a instalação de firmas (ou mesmo grupo de firmas) em algumas regiões pode 

gerar fortes reações negativas, tais como deslocamento populacional e degradação do 

meio-ambiente, sem criar efeitos transbordamentos e encadeamentos que estão na base de 

um desenvolvimento regional sustentável. 

Até que ponto é possível a conciliação entre estes objetivos, instrumentos e atores 

sociais que estão no entorno dessas duas políticas públicas? Os resultados deste trabalho  

apontam três linhas de ação que corresponderiam aos pontos de interseção da política 

industrial e a política regional para o caso brasileiro: 

(1) A primeira seria uma política de promoção industrial e integração produtiva 

metropolitana das AIEs menos desenvolvidas. Os objetivos seriam incentivar a interação 
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e cooperação das firmas estabelecidas para o aumento de sua capacidade inovadora e 

exportadora e integrar novas localidades vizinhas à base produtiva metropolitana; 

(2) A segunda linha de ação seria uma política de desenvolvimento regional de 

AIEs potenciais, buscando construir complementaridade produtiva regional a partir dos 

chamados Arranjos Produtivos Locais (APLs) bem sucedidos, mas relativamente 

desarticulados no território. Os objetivos seriam transformar APLs em AIEs através da 

melhoria da infra-estrutura física do território regional, especialmente transportes, 

qualificação da mão-de-obra e incentivo à associação de capitais entre firmas localizadas 

ou cooperativas locais de produção e crédito  (Martin, 2002).  

(3) Por fim, a terceira linha de ação seria a política de desenvolvimento local de 

áreas no entorno de aglomerações industriais locais isoladas no território, os chamados 

Enclaves Industriais. Os objetivos seriam reduzir a segmentação territorial local com 

provimento de infra-estrutura física urbana, como saneamento, sistema viário urbano e 

habitação. 

Essas três linhas de ação teriam que ser instrumentalizadas nas duas principais 

políticas públicas federais para o setor produtivo, ou seja, as Políticas Industriais, 

Tecnológicas e de Comércio Exterior e a Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional. Seria a interação necessária entre as competências da firma e do território.  
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